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Desembargador FRANCISCO DE PAULA PRESTES PIMENTEL
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Memória do Judiciário Mineiro

Nota biográfica

Desembargador FRANCISCO DE PAULA PRESTES PIMENTEL

Natural do Rio de Janeiro, nasceu  em 30 de abril de 1841. 

Filho do capitão da Guarda Nacional Francisco de Paula Pimentel e Maria Bibiana  Pimentel.

Bacharelou-se em Letras no Imperial Colégio Pedro II no ano de 1860 e diplomou-se na Corte,
em Ciências  Jurídicas e Sociais, pela FDSP em 1866. 

Depois  de formado, iniciou sua vida pública como Magistrado tendo sido  nomeado Juiz
Municipal em Santa Bárbara e Barbacena, onde exerceu também, algum  tempo depois, o cargo de
Delegado de Polícia.

Nomeado Juiz de Direito de Pitangui, logo foi removido para Óbidos, na Província de Grão-
Pará. Na ocasião, pediu para ser considerado Juiz avulso por não lhe convir a nova designação,
devido à distância da Comarca.

Posteriormente foi nomeado para Petimbu, na Província de Paraíba do Norte, onde servia quando
o Governo Imperial lhe confiou a presidência da Província de Sergipe. 

Adiante, passou a advogar no Rio de Janeiro e mais tarde retornou à Magistratura como Juiz
de Direito de Juiz de Fora, Minas Gerais.  

Depois de ter desempenhado as funções de Procurador-Geral do Estado no período de 1893 a
1894, foi promovido a Desembargador do Tribunal da Relação em agosto de 1897.  

Faleceu em 14 de junho de 1898, em Belo Horizonte. 
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